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ASSUNTO;; RECU1SÔ AÒMINÍ 5rpiMWÕ: -  Pregão Eletrônico M»003/2021

P A R E C E R  R J R ÍB IC O  - A S S E IU R  /C P L

v' R elatório;

Os autos aportaram a esta.Assessoiia jurídica para emissão de /Parecer Jurídico rela' vo ao 

.Recurso ' Administrativo;;protoeelixMa pela ieMpresa R SlL¥á ;E ATEIRÂ LTDA»: devid; nente 

qüâliflcadas'dos aatos em epígrafe,1 taidir em vista à;deeisão que desclassificou a sua proposta >ara o . 

Pregão: Eletrônico na;: 003/2021,: i|«e: tem ; por ■ objeto: a: Contratação' d e; Enipresa para: Presta ão de 

Servíçós:eni::á;ssesSot'ia:;e :Cpp em ideiíações Públteas, junto laCâmàra Mutócipal de V ifgem

:Gr30Íe/MÁi :

: ¥ ; ; : ;;j i : # í í r é w :r e l a t ® r l ô : l : '

:::;ÀSAfclSEDAiDESSANDA:̂ : : 1:

A: Ler ti° 9,784/99 que regulam enta cr processo adnjinistratívo dispõe corno pressupôs os''de 

adttiissIbíUdade do recursa:admiriistt"ativo, ciij:a exístênciauuHicreta deve ser preiíiriinarm entea! ;rída, 
sob peip :denio €oriheclBieHto; a m:a'nífesta;tem:pestivickde, protoco:liz3tl;riperante:6rgão compr rente, 
por queiíi seja legitimado e antes de exaurida a esfera admiiiistratiya. eonformetraRScrevemas a >aixo:

M  A D M I S S lB I t lD  A D E

"Ârf. S3.vftrec«rso:;iiaó s«irá Mnhêcfatã «psatitte ta ie f posioi; 

t:~ fora d« prast»;

II- pèrantéérgãoJncornjpetet̂ :::;



V  E S T Â m m M A M N ffÂ o : y
c Â m m  M v m ap A L  d e  vamgem é m m r

C N P jm  V6:659JM /0001 - W  
hhméo SoHe, 1 4 0 -C&ntro. 

65: 430-000 Vitiyjem Ensmk -  MA 
E-m0Eçã»iúrav^@au'thMk(:mti

OI -;$>er qvteBrti&séjáJegitiínâdeí ::

W  ~ apôs:àxaí«iilá a. esterá adiiiíriisfetív».*'

i-;: : 3Tt. :4. :da Lçi ■ í  1)5213/2002 prelecioílâ acerca cios prazos, para interposiçã.o de tée: rso, in 

wrbis:^

Att.4 A íaseiçxteiasa d» pregsin:será inieiadla coji* a «onv»tafâa das rafíéressà£lios e nSjsérvará as sgaiíjtsa; 
regras; .

XVI (I * deelarasioi* ve®«idorvíjaalq«fsi-!sefta«te:po£l«rá siaRifestar imediata e ttioMvarfáinesste á fan inçktée 

n m & w ,  q«a»<tofec será cancerisdo opraxo deS (íi-ês) dias paraapreseRtaçã»das razôesáõreõjrs .ficando 
os dentais litífawtes desde logo inllnlados para apresewts(r:eotttra-ra2des:em Iguat número de ias,: jjtee 

eoineçasaóácoreerdatímdiwdoprazoádreeorrmte.semio^iíiesassegiiríMlavistalMetliatadasaMi :

A: regra ;do aFL 11 Ô: da Lei fi518.666/93- estabelece a contagem dos: prazos em procedia lentos 

líestatórios,1̂  :

:A rtçl,Í® iN3 eofitagew idosprax(«:esiábetedd«s mesta, te it 'exe!irh>Sé*á « díá de .inicio e inc lu ir-; í-át> dó 

VjKBCíWreftto, c^cawsIdBrar-sfi-ãa t».'d ias córssecHílves^exceco quando ter; «xpíteitajnento dssp «to em 

poííttáriò.;PáiájgraFoiiaieo.Sft:Selníria)H:ev«cémas;p'ta»sretertdíMncsteart%oeJ»<lia(lee3t|s& sentei» 

êrglibínrKaenWadé» '

:: Óestarte, o^quÊ se- vêiié: tjii© a RBCÕttRENíÊ .respeítóvi o ; interStícld Aemporal: legai nente; 

■previsto, repertando-seGprésentePecursoemm^^ rá ser

conhecida e apreciado: » mérito, /

C : Aempi-esa Recarrenteinterpôs peça recursa! eia virtudeida decisão M:q«e desclassifico! a sua 

proposta; para « PiípaiElétrôíilcoíõOS^OZlcEmsüasIrazpesi reçürsaisi a éMipresa Seçorrentç alega

D A S ii lâ lÔ iS À P lE S E N T A p A S iP E L A E E G O R R E N T E
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CNt’)N C !)6,(;S9,l)m/mO!- 7$
■ ■■ R m  da Narte, 1 4 0 -C-enira.
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que cumpriu as exigências m  item; 7,1.6, posto ter comparado a sua íichatécnica e com a da rnpresa 

classificada, identificou que desconsiderando as informações de valores, há uma única difeter :a entre 

ambas, que são as iníormaçõesgráficas do órgão.

Sendo está à síntese do essencial, passa-se 30 mérito.

D presente Processo Lídtatório foi instaurado a partir da elaboração e publicação de ec tal que

previa todas as normas e condições do certame a ser realizado, Todos os interessados em pa tídpar 
tio certame tiveram acesso aos termos do edital e poderíam ter impugnado cláusulas com as qi ais não 
concordassem, A Recorrente solícita o provimento do recurso ora apresentado, objetn indo á 

classificação da sua proposta para o Pregão Eletrônico Na 003/202Í.

A Administração deve realizar suas condutas sempre velando pelos interesses da sot edade, 
mas nunca dispondo deles, uma vez que o administrador não goza de livre disposição dos bi as que 

administra, pois o titular desses bens é o povo. Isto significa que a Administração Pública n o tem 

competência para Jesía/ei -se da t utw» pública, bem como, nào pode desvencilhar-se da sua atr buição

de guarda e conservação do bem. A Administração também não pode transferir a terceiros a su< tarefe 

de zelar, proteger e vigiar o bem. Ademais a disponibilidade dos interesses públicos somente p de ser 
feita pelo legislador.

Ao participar de um cerfame, por força da Lei 8.666/93, a regra é que 3 licitante api vserite 
todos os documentos corretaraente em conformidade com-.o edital. Os artigos 3 e: 41 da ,ei de 
licitações tratam do; princípio; da vineulaçlG: ao /fistruíitento convocatório, Que pressupõe ue as: 
empresas pártíd^ntesAfe^ '

’ A vinêuíaçâo ao' mstrmn ento convocatório deve assegurar: aos licitantes os seus direitos, níesse 
sentido,; eáfae relembrara Seguinte no 8S&B/W93C

BA FUNDAMENTAÇÃO
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"3 ââMittjstra.çâo n àa  pode éesaiteprir as .normas e condições do edita), a»  «pai se adia esc temente 

vinculada”, Esse dispositivo é  tíu>restritivo quese u l t t m  da expressão “estr itameate vinculada'".

i>::STF. |RMS 23 6 4 6 /0 1 '! troto».da -questão em" decisão assim emeotedai JBMENTA; ECURSO 

CiROIRlAWO KM MANDADO OF.SEGURAMÇA. CONCORRÍ.?*CIA PÚBLICA, PROPOSTA FIK 4NÍ J«A SHM 

ASSINATURA, DESCI.ASSfflCAÇÂO.PRINdMOS DAVlNCULAÇáOAOINSTRUMENTO CONVOt .TO8W C 

DO JULGAMENTO OBJETIVO, i , St;u I ifitatucapr «senta snaproposta financeira som assinatura • 11 mv,~n\ 
restararacterisada,peta apócrifa,a-moristênciado documento. ?..lmpòe-.se, pelosprititípios da • ticuiaç» 

ao instnmwntu ciMivoufurm s do julgamento ohietivo, a dtwrias.sifirsfâii do licitante que nau .liservu 

«XrgihtcU ptestrita 11a ediloí de concorrência.X A iíi'n-rvám'i.1 no prmrfpmrimstUurimial tíapi.-pt uleriftda 

da proposta nvats vantajosa panro Poder Puhbeo se da mediante o cotejo das propostas válidas m  -senUus 
pelos-rancor rentes; nàohavenete eomomduir na avaliaçáo a oferta eivada.de-nuhdade. 4. B ümpre; -indível a 

assinatura ou-rubrica do.iieitanteua sua proposta neumcelra,sob.pena de >3Administração nànpo eresigjr-- 

iheo comprimento da obrigação.» que seswfeítms, S,‘Negado provimento ao recurso.

ABMiNifeTMITVÔ.PRoeEWMENTOLieiTATÓW&PRECiÃO.PRiMClPiOMyiSaEApOAf ESFIÁt 
REflWISm.): DE QláUFiGAÇAO j:T'fCNICA' :n A0- ;:(M P R lb a .:rDÒCTM0íTAÇSO.:'AI»Rfí «TFABá 

DIFiBRERfTEbAEXIGiDÀ.fTTriboítaideerigttmentendeu '̂defermá^scprfeítájpéiaausência detu? prsnato 

do'.requisito ediWieio.íaheseiijUe o: pracetiinsentBfiicitatóidoé riisgiiardailè pelo princípio da vi» ilação «n 
®p%.$séã; axigtecfá :é ;eKprm'a\nP' arí.t+í. da!-Lei!».! 8,666/93, Taí:-artigo: veda :è  iMoiíni 'fação 0: 

déseumprmienta.dasj.nprm^ítdiitittáiíno editai. SeSdb assim, se:o: edstíi prèvê, taitforrtieexpií itada ito 

aiiórdãrrrocor.riiSfj ftl. 2fi4). K;i .cópia'aiiteiificáda tia publicafâo-iio1 Diáríü/ÒfieiaLrfa União do rt isfrti á r  

alimento emitido pela Aavísa", este. deve ser ã ctocuinenBv apresentado para que o coíteorrefli supra o 

■requisite réiãtiyõàqualificação t.é«ttiea.Segt.n!VÍOi1ai radodniixsftã etnprr^aaprêsentaoutrá doei nersfciçi» 
-.pretósolo dé pedido dítresíhwçáB ik* registro .. Çjtse «Io ti reijooflíitt Pãfi supre a falg&eía da edif ?,:4<iÉar 

ilísewtisentâçâo pare sssprir defermitteiíf) requisito, qpei>| f̂óÍ;Í'S(dicibtdrç:.é.tii<|vi^gar um eowçéi ■ e«te eti 

:»fcfnm«fto<íef.aítr«s:,tíqu(ífer  ̂ :

Sobre 0 tema, igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribuna! Federal (5 T), no 

Superior Tribunal de Justiça (ST)}, no Tribunal Regional Federal da I a Região (TRFlj e no Trifc mas de 

Contas da União, como será a seguir demonstrado.

0  ST) já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079 ROMS 
176S8], Mo RBSP1178657, o tribunaí.decidiu:

./Logo, nâo liá espaços paratarbftrartedaies : óu/éscplbàs1 ciê  IjtitaMes pormegK 5 não 

estabétecidas/no'edita), (Nó-mesmo senfeídtvá̂ dih.i:ÍE)|strãção''deve.:buscar a proposta máls vat tajesa
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dentro das regras do edital e srm julgamentos subjetivos. Esdarece-se também que esse pnnci no está 

hgado ao princípio da legalidade, previsto no caput do art, 37 da Constituição Federal, bem c miona 

Lei Federai de Processo Administrativo. Denota-se, assim, que o princípio do legalidade irra* ia seus 

efeitos em todos os stos da Administração, de m o tio que não existe interesse público à margei > da lei.

0 pregoeiro desclassificou a proposta da empresa Decorrente pelo descnmpnmento o item 

7,'1,6, íiueassim preleeiona: ■

Desde a redação originai da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993. que o sigilo das propc ;tas na 
licitação goza de proteção legal, caracterizando inclusive crime a sua devassa ou mesmo o ato de 

proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo. :

Iníeíaímente, cumpre ressaltar que o sigilo na licitação é em regra vedado, já que e tamos 
tratando de um processo administrativo regido tanto pela Lei de Licitações quanto pela Lei nc 9.784,

:de:29.de janeiro; dê::L999: 8 deroaismormaslegais -peofistítudonaís que tratam do direito da soí eda.de 

era terapesspiáiBforipâção,:

t çÊqm © adv|íitõ do novo regulamento1 federal cio pregio életrônicor passou a sér-pbrigat rio as 

empresas licitantes anexar a:proposta no:sistema,fcpnttómltãnfcemeúteaò: envio dos docutriéi tos de 

:habiíitãçâ^^  ̂ lancesvIMmedida, ivísaiafàstárletoonlaia, hyèdi ente a
“ínaMjtaçãq’-fbrçàdari■ bem::coratr evitar: o protelameiito:desnecessário: dá: sessão:plbfica::l pôs o 

término da etapa de lancei pára o recebittwntd da- propostá e  dõeum entos :dei habilitação doJii itante 
vencedor. : -r_ ' :

7,1.6. Aa encaminhar a peafxssta de pretfss mi farma prevfsia ptíkí sistema eletrônica,’a  licita. àesxvo 
obrigatoriamente preencher a.* íttfnimaráes >;r> ivmus “FICHA 1ÉCNICA’ ais amíta te  jtor meio o «npsis 
eletrônico m  campt tipnftriaduibsti.temadattfkta Brt&Hetra ik  Mercadorias, remia vedadao hietsi V?)yão ih  
lissíanliiparijuaipurt im:ia Acamjimihmíoda “FICHA fECNl€A'U'<>stjitrmee.<,iiniÍmidanu hu-*n: 
ssobpemt <fe desclasaflcoçiia - ................

Let 8,866 / í  #93 ■. Art, .3 «, § 3 o A SfeSaçãa nâ» serâ sigilosa, sess .ü«i pét*!ic»s:e asessíveis'ao p M im  os 

aitvsdes8»p*o*«díiné»tó,S8Ssftij»j»tí>aa£OBtcAdodiíS;pr<)p»stas.t:at:éarcs|»fid:i?a-al»!t8i »j
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m m

C) sigilo da proposta consta no art. 3" § 3-, da Lei 8.666/93, aplicável subsídiaríani mte ao 

pregão por força do disposto im art. 9‘!, da Lei 10.520/02, e visa assegurar o concrelizr- :3o dos' 

princípios da moralidade, competitividade, julgamento objeto e impessoalidade, minimiz rido os 

riscos xte eGnMae fraudíís no certame

; Segumdomssa lógica è que o Decreto 10.024/19,; em que pese:,exigir o cadastro pi Ivio da 

:propastacBo sistemái e p; envio:áà documejifáçãtrem aiexo,1 com o Intuito ide assegurar ó i gi|o de 

mformaçõésx|ye:ipodepam ter ocondãO:£leidentificar «empresa antes daíase de lances, deix< u claro 

:S í0artf:26L L c  c L

C:©corre:qife,: porrlapso ow iiiesraol desconhecimento por parte cias empresas, 'tá  i sido 

recorçente p regístm ̂ ÓQsisterftàdeinforinas^ utoda

acettalHÍidadeidss1 propostas,;hipótese em c|«é,: em-nossosentir,. deveiacan-etar a desclassiffeí ;ão do 

-iícifcaáfceiJ-c-;-!

;c lÃp analtsar«Picha .Técnica:da:em.preSa;Reçàrpente,:é.:iiôto?30 queb;s3p€umBnto:niB:ci3n preos 

dftamestegáissüpram.eoMonadós.ipostoohíerdara» ‘azoes

teeursaisatmestte/fa^ técnica:àptesemada/por^ m a se

estas éstívessemlequivalentes .̂ q -qüe inita; çoiídfe tera: â  verdade.' iMofa-se; ainda, que ia: Picha; 1 íersica

:'C4rt,26.A|>6sa4tc«tgaí^ádBedlfcíttt0sítí« etetrâ»icé,®sttt-ite!it©s. eiHtaaU» tan to ,cw te  fewsstte 

p«r;;n»«Jo dosístema, çonaMoltanfemeiite m m  os docMmantos de Iiafeffitaçà® exigidos o eáifíá 

pi^postaçom a;í}escr3^â».<toí4*ieto ofertaáoe o preço,atea data « o horário estafeetet ftóspam 
ábertw o tfa  sessão pública,

13 *.Ó  ètiV5oda:p-ejsoisb»,ac«iíi{«aBl»arf3Élos ^cranêntos &  liaMJitaçâo exigidos nó r f ita p r  «'termos' 

iló dispostonorapai, ocorrerâpoirweíaâè dravede acessoeseniná,. ■ :

§ 8®, Os dacutaeníos íjf»  compõema proposta e a .habilitará do licitante ntelhor ctessüícad somente 

secão^lsijonihilizadosparaavaibsiáóâ» pregoefroivpará'acesso pÇtblscoiapós' o encerra lenfoáo 
enviado íaaóes", .
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apresentada pela Recorrente não obedece aos rec|uaisitos ora solicitados; 110 edital, uma v> z que a 

empresa Recorrente ■seidentífieapenvborao-edital.em seu Anexo Xtenha dertíònstrado um mt delo.

Portanto, não resta dúvidas que a empresa; Recorrente busca-em seu recurso apena: criar o 

chamado :tom«l:to processual, tendo suas^alegações descabidas e imbuídas de má fé., po to não 
possuem íjtialquér, materialidade. Ademais, cabe destacar, que a' peça processual ímpí rada é 

iãfundadá>:padècendp:dè'--ra2ões factíveis,

Nâo- restaiílúvlílas, que a empresa Recorrerrtcrfora desclassificada ;peio Pregoeira d ; forma 

acerfâáa,p0rnÍQ;atender as tmnnas estabeiecldas fto itèiii 7.1.6 clo editais-P; '

' Nesse: âiapasip,: p io merece prosperar ;o itecurso ora apresentada pela, ieeotretite, ente idendo 

esta, Âssessoiim Jurídica : pelcr.MâO PRGVIMEMTí) DO RECURSO,; posto qtie osiSéüs-íunda nentos 

.iustiffeam:á;nio smconsideracão da decisão cta Pregoeíro éfn 'DESCLASSIFICAR a proposta da lesma, 

unia vez; que' foram; Icüm pridos de forma; acèrtada:; todps: os: atos: rtecessáriòs. para a exedi jâo do 
processòlicitatôrió, 1

Por todo 0 exposto a Assessorfa Ĵurid|ea■:entende■'p.elo::NÃO: PROVIMENTO DO RE OUSO 
apresentado empresa SILVA BVtBIRALTDA. razie pela qual opinam os pela manutenção da dec saodo 
prêgoeiróiem desçlássiiear a proposta tia empresa Recorrente. Assim não; fosse,'ainda assim tendo 

em vista'queMo tômáetílanbjrocedimentójiei!btM0rConfô«»6pantuàdoi.,/,.|r::::

Sendpp acqihidó: o: jpreseote opinMivo,; com r-epercussão; :no;::Certame, sugira1 o e vío: a 
Administração, e que seja devidamente publicado, no mesmo locai efetivado no edital, a fim d dar o 

: máxitnp: de;;' publiçidddei;■ :Rm0M enfiando: inçíusive ia f comimicação: às.:: empresas • interessai is ■; ;na 
partícipãçaO) desortea.ttinifieãr 0 procedíniento; entraras lielianfes1e evitar prajufxos, ;:

D is p o s it iv o :
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L
^  ̂ ::.: Éo pârecer.5«b Censura;: 

■■<'■ EÉaffiWMÂMEK»: : ; '

Sendo üs&im, tenãoém vista o cmnprmento do presente, sMammhamàs as <míssão

'■■^rmanènteàe'l4tí^çSo-~é^pómiaprkcÍ0Çõo:âoP^mr'lDtiâi<Xi'éxaraé6.

Vmgem Grande 12 de jufbo de 2021.


